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RELATÓRIO


O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:

Por força de rr. despachos de fls. 649 e 650, de pena ilustre do Vice-Presidente da Corte, Desembargador Federal Francisco de Assis Betti, retornam os autos a esta Oitava Turma para fins de adequação dos julgados nos recursos de apelação em epígrafe ao decidido pela Suprema Corte no julgamento do Recurso Extraordinário 1.072.485/PR e 566.621/RS, sob a sistemática da repercussão geral. As razões de decidir do acórdão ora submetido à revisão foram sintetizadas na seguinte ementa:
“TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.

1. 
Tratando-se de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o Superior Tribunal de Justiça assentou que o prazo prescricional da ação de repetição de indébito, ou que vise à compensação, como regra geral, ocorrerá após o transcurso de cinco anos, contados da ocorrência do fato gerador (prazo decadencial), acrescido de mais cinco anos, contados da homologação tácita.

2.
 A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento realizado em 02/10/2008, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005, nos termos do voto da lavra do Desembargador Federal Leomar Amorim (AI na AC 2006.35.02. 001515-0/GO). Assentado, também, que a aplicabilidade da LC 118/2005 se refere apenas a fatos geradores posteriores à sua vigência.

3.
 As verbas recebidas em virtude de salário-maternidade possuem natureza salarial, caracterizando renda, razão pela qual sobre ela incide a contribuição previdenciária.

4.
 Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Os valores percebidos pelo empregado nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença não possuem natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e possui efeitos transitórios, não devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

5.
 Quando o trabalhador não puder usufruir suas férias, fará jus à percepção do valor das férias a título de indenização, sobre o qual não incidirá a contribuição previdenciária. Referindo-se o pedido sobre férias gozadas, incide, portanto, a contribuição previdenciária.

6.
 Não incide contribuição previdenciária sobre o abono constitucional de terço de férias, porquanto tais valores não se incorporam aos proventos de aposentadoria.

7.
 Está autorizada a compensação dos valores pagos a título de contribuição sobre os 15 dias de afastamento do empregado por motivo de doença e terço constitucional de férias, com qualquer tributo arrecadado e administrado pela Secretaria da Receita Federal, ainda que o destino das arrecadações seja outro, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 10.637/2002.

8.
 A correção monetária deverá incidir desde a data do pagamento indevido do tributo até a sua efetiva compensação, devendo ser utilizada a taxa SELIC.

9.
 Apelação da impetrante a que se dá parcial provimento.

10. 
Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento” (fls.428/429). 
A adequação, pois, envolve apenas as teses firmadas no Tema 985 da repercussão geral, no sentido de que é “legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias”, e no Tema 004 da repercussão geral, no sentido de ser “inconstitucional o art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, de modo que, para os tributos sujeitos a homologação, o novo prazo de 5 anos para a repetição ou compensação de indébito aplica-se tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005”, pois no tocante à questão relativa ao salário-maternidade não houve interposição de recurso contra a decisão que negou seguimento ao recurso especial a ela pertinente. 
É o relatório. 

VOTO

O Exmº. Sr. Desembargador Federal Carlos Moreira Alves - Relator:


Ao julgar o Recurso Extraordinário 1.072.485/PR, sob a sistemática vinculante de repercussão geral, a Suprema Corte afirmou a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador a título do terço constitucional de férias gozadas. Enunciou, como corolário, no Tema 985 a tese de que é “legítima a incidência de contribuição social sobre o valor satisfeito a título de terço constitucional de férias”.

O verbete, no entanto, se restringe às férias gozadas, sem alcançar as indenizadas, como deixa claro o voto condutor do acórdão, de pena ilustre do Ministro Marco Aurélio:

“
A exceção corre à conta do adicional relativo às férias indenizadas. Nesse sentido, presente a natureza indenizatória, há disposição legal expressa na primeira parte da alínea “d” do § 9º do artigo 28 da Lei nº. 8.212/1991:

“ Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:

  (..............)

  § 9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:

  d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT”.


Ante a habitualidade e o caráter remuneratório da totalidade do que percebido no mês de gozo das férias, é devida a contribuição.


Provejo parcialmente o recurso extraordinário interposto pela União, assentando a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de férias gozadas” (o destaque não consta no texto transcrito).

Por outro lado, ao julgar o Recurso Extraordinário 566.621/RS, sob a sistemática vinculante de repercussão geral, a Suprema Corte declarou inconstitucional a segunda parte do artigo 4º da Lei Complementar 118/2005, firmando, como corolário, no Tema 004, a tese jurídica de que “para os tributos sujeitos a homologação, o novo prazo de 5 anos para a repetição ou compensação de indébito aplica-se tão somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005”. 


O acórdão que julgou os recursos de apelação e a remessa oficial divergiu desses entendimentos ao concluir pela ilegitimidade da exigência da exação sobre as importâncias pagas a tal título, bem como em relação à questão prescricional, que deve observar o prazo estabelecido na Lei Complementar 118/2005, por se tratar de ação proposta após 9 de junho daquele ano.

Em tais condições, no exercício do juízo de adequação, dou parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela Fazenda Nacional e à remessa oficial, para reconhecer a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, e nego provimento ao recurso de apelação veiculado pela parte autora, mantido, no mais, o julgamento anterior.
É como voto.


